
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO PARÁ

Prefeitura MuniciPal de ltaituba

ER JURíDICO 2O2OlPMI/DICOMPAREC

PROCESSO No: 002i 201 9-DL

CONTRATO N": 201 90098
ÃO DE IMOVELT tD CLoTN oRDo CE ooNERNTO ÇsA us

AOUD CAP Dt EEUM N CF DN oUDONT S5AR EE

I- RETATóRIO

Trolo.SedesolicitoÇÕoenCominhodooesteProcUrodorJUrídicoMUnicipol,
no quol requàr onólise jurÍdicá áà Íormolidode do minuto do Primeiro Termo Adiiivo de

;;ãó;;á-; à"prozo de vigániio do conkoio Administrotivo de locoÇÕo de imóvel no

20 r 90098.

IemoTermoAditivoporobjetooprorrogoÇÕodoprozodevigênciodo
Controlo Adminislrolivo por iguol prozo'

lnslruem o presenle processo os seguintes documentos: l) Controto

Adminislroiivo n'20190098; 2) uonifestoçoo fovoràvel do proprielório do imóvel em

pãnàóà, o conlroio de tocáçÕo; 3) JustiÍicotivo do necessidode do oditomenio por

ã"J" ã" Secrelorio uunlcipáãe eoucoçÕo' represenlodo pelo MÉMo N" 491/2019; 4)

iüt'i".wã, ài óFÍclo N" isalzots; ó) Resposlo oo ofício 
^' 

2s8/2019 '

Relotodo o pleilo, possomos oo porecer'

II - ANÁTISE JURíDICA

PreÍociolmenteossevere-seqUeopresentemonifestoÇÕolempor
referênciooselemenlosconstonlesdosoulosdoprocessoodministrolivoemepígrofe,
o onólise esió restriio oot óãntát lurídicos' estondo excluídos quoisquer ospeclos

lécnicos, econÔmicos e/ou discricionórios'

Veriflco-se que o conlroloçÔo originÓrio fol precedido' com. bose no

legisloçÕo de Direito Civii pertiner*e oo Oireito Adhiniskolivo, em especiol os disposiçÕes

contidos no Lei n" 8.óóól93.

Apesor de nÔo exi§lir delerminoçÔo expresso em lei ocerco do prozo de

vigêncio dos controios de làcoçÔo em que.o AdministrÕçÕÔ figuro como locotório'

eies conlrotos nôo poderôo vigér por tempo indefinido. Nesse sentido, cilo-se resposto

dáoo peto TCU o consul.to foimulodo pelo Advococio-Gerol do uniÕo, no seguinle

sentido:

"9.1.1. pelo disposto no orl. 62, §3', inciso l, do
Lei n" 8.ó6ó193, nÕo se oplicom os reslÍiçÕes do
or1. 57 do mesmo Lei;

9.1.2. nÕo se oplico o possibilidode de ojusles
verbois e prorrogoçÕes oulomóticos por pr
indeterminodo, condiçÔo previs'lo no ortig
do Lei n" 8.245191 , tendo em visto qu
porógrofo único do ort. ó0 do Lei n" 8.óó6
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oplicodo o esses controtos conf orme dispõe o

§3' do orl. ó2 do mesmo Lei, considero nulo e
de nenhum efeito o contro'to verbol com o
AdministroçÕo e o interesse pÚblico, princípio
bosilor poro o desempenho do AdministroçÔo
Público, que viso otender oos inleresses e

necessidodes dq coletividode, impede o
prorrogoÇÕo desses conlrolos por prozo
indelerminodo;

9.1 .3. o vigêncio e prorrogoÇÕo deve ser

onolisodo coso o coso, sempre de ocordo
com o legisloçÕo que se lhe impÕe e conÍorme
os princípios que regem o AdministroçÕo
Público, em especiol quonlo o verificoçÕo do
vontojosidode do proposto em confronlo com
outros opÇÕes, nos termos do orÍ. 3'do Lei n'
8.666193 iAcórdÕo n. 1.127, Plenório, DOU

29.0s.20r 9)".

Destorle, nôo é possível que os controtos de locoÇÔo de imÓvel em que o

Administroçõofigurecomo|ocolóriotenhoVigêncioindeÍerminodo'Comefeito,
entende o TCU àue o interesse pÚblico, princípio bosilor poro o desempenho do

AdministroÇÕo PÚblico enquonto funçÕo estotol, que viso otender oos inleresses e

necessidodes do coletividode, impede o proíogoÇôo desses cÕntrolos por prozo

indeÍerminodo, impondo que seiom feilos pesquisos de preÇ05 periódicos poro ouÍerir o

vontojosidode do conlroloçôo.

Nessemesmoocórdõo,entendeuoTCU,queopesordepoderconfiguror
se como controloçÕo de serviÇo contínuo, o prozo de vigêncio do controto de locoçÕo

nÕo esló odsiriio o proÍogoÇào móximo de oté sessento meses, previslo no ort.57, ll,

do Lei no 8.666/93, considerondo que olento conlro o interesse pÚblico que os

órgÕos/entidodesqUenecessiiemlocorimóveispoÍoseufuncionomentoÍenhomque
pe"riodicomenle submeter-se o mudonÇos, com todos os lronslornos que isso ocorrelo.

No mesmo senlido prescreve o Orienloçõo Normotivo do AGU n" 0ó12009' in

verbis:

"A vigêncio do controto de locoÇÔo de
imóveis, no quol o odminiskoçÕo pÚblico e
locotório, rege-se pelo ort. 5l do Lei n" 8.245,

de l99l , nÕo estondo sujeito oo limite moximo
de sessenlo meses, estipulodo pelo inciso ll, do
orl. 57, do Lei n" 8.óóó193."

Assim, sendo, considerondo o proximidode do término de vigêncio
controto, o necessidode do conlinuidode no funcionomen'lo do referido Cen
Municipol de EducoÇÕo, e que o disposto no OrientoÇôo Normotivo ocí
mencionodo possui reflexos, em princípio, apenos no loconte oo prozo de vigêncio

I
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conÍrotoçÕo, sugere-se o prosseguimento do feilo c-om bose no Lei n' 8 óóól93'

devendo, entretonto, quonoo"ãã-vencimento do presente pronogoÇôo, proceder o

AdministroçÕo à odequoçoo áãlonJ'otoçao' com bose no orienioçõo supro'

Conforme dispÕe o §2'' do ort 57' do Lei n" 8'66ôt93' todo prorrogoçÕo de

prozo deve ser iusliÍicodo oli t"'n" e previomente outorizodo pelo outoridode

competenle poÍo celebror o coniroto Verifico-se nos outos que o dispositivo foi

cumprido pelo outoridode compelente'

Portonto' restou devidomenie demonstrodo o' necessidode do renovoÇÔo

do conlroto de locoçÕo' tiil";:;;;;;;-imãuet ocessiuel oos que necessiiom dos

serviços reolizodos peto otuoái in'tituiçoo' cumprindo ossim' os onseios comunitórios'

lil - coNCLUSÃo

Verifico-se do procedimento encominhodo poro onolise' que o

p,.ouogoç*ãor-i:i1ll';,#::.,"",:l*l;iJ;',:::".'#H:::::':,:::::

5:ffi:ffi:'.j5'ilti,i"H;;renro do rnsÍ*uiçÕo, que tem por objerivo orerecer

otendimento oos oi'"entt' mãint"'ãoàt proporiionondo um ombienle com estruluro

físico odequodo'

Conslo no CLAUSULA QUINTA' expressomenle o possibilldode de renovoçÕo

dos prozos eslipulodos con'*"'"""' po' oco'do dos pories e por iguol período'

Desto formo' relotivomente à minuto do Termo Aditivo trozido o coloçÔo

poro onólise, considero-se ;;; ;;trnt reÚne os elemenlos essenciois exigidos pelo

legisloçÕo oplicóvel " J;;"; u 
-"rn 

tontor.rnidode com o previsÕo conlrotuol'

'"ãr,ti'"a. 
óbice no celebrqçÕo do odilomento'

Foce o exposto, o presente onólise fico restrito oos ospeclos jurídicojormois'

no quol, opino pelo o'o"tnl,lLln*o do feito' devendo o AdministroçÕo obseryor' no

qru 
"orO"t, 

o recomendoçÕo ocimo trozido'

Ressolve-se o necessidode de publicidode resumido do oditomento no

imprenso oficiol oté o o''nãJà Útil do mês seguinte oo do suq ossinoturo {ort ó1' p

único1 poro que o oto lenho eÍicocio'

É o porecer, sub censuro

lÍoitubo - PA, 28 de loneiro de 2020'
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